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A organização institucional dos serviços pú-
blicos de saneamento básico – abastecimento 
de água potável, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos, e drena-
gem urbana de águas pluviais –  abrange vários 
modelos que incluem a prestação direta pelas ad-
ministrações municipais, a delegação a empresas 
estaduais ou municipais e, mais recentemente, a 
concessão a empresas privadas e a formação de 
consórcios de municípios. Até a aprovação da 
Lei 11.445/2007, o setor de saneamento básico 
não tinha um marco regulatório de abrangên-
cia nacional, era um setor “auto-regulado”. Essa 
nova lei foi concebida de forma a abranger todos 
os modelos organizacionais que convivem no 
setor, consolidando uma espécie de “guia” com 
regras mínimas de relacionamento entre titula-
res, prestadores de serviços e usuários, a partir 
das quais os municípios, os estados e o Distrito 
Federal deverão estabelecer legislações, normas e 
entidades próprias de regulação para as ativida-
des operacionais dos serviços. 

Palavras-Chave

Resumo

Abstract:

Saneamento, serviços públicos, água, esgotos, 
lixo, drenagem

The institutional structure of basic sanitation 
public services – water supply, sewage collecting 
systems, urban cleaning and waste management, 
and urban drainage systems – includes several di-
fferent models like the direct management by lo-
cal administrations, service delegation to state or 
municipal public companies and, more recently, 
concession to private companies and organization 
of formal local authorities partnerships. Until the 
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passing of Law 11.445/2007, the basic sanita-
tion sector hasn’t had a national regulation fra-
mework. It was an “auto-regulated” sector. This 
new law has been conceived in order to include 
all kinds of institutional models that coexist in 
this sector, consolidating a sort of “guide” with 
minimum relationship rules among public au-
thorities, service operators and users. Based on 
this rules, local authorities, states and the federal 
government will establish their own regulations 
to the operational activities developed in basic 
sanitation public services.

Sanitation, public services, water, sewages, wa-
stes, drainage
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1. Evolução institucional dos serviços de saneamento básico no Brasil
De acordo com o art. 30 da Constituição Federal de 1988, é competência 

municipal, entre outras, legislar sobre assuntos de interesse local, prestar serviços 
públicos de interesse local e promover, no que couber, adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocu-
pação do solo urbano.

	 “Art. 30. Compete aos Municípios:
	 I – legislar sobre assuntos de interesse local;
	 ....................................................................................................	

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial;

	 ....................................................................................................
	 VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territo-

rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

	 .....................................................................................................

Considerando os serviços de saneamento básico como de interesse local, é 
da competência municipal a prestação destes, diretamente ou mediante delega-
ção. O meio técnico considera saneamento básico como o conjunto dos serviços 
públicos de abastecimento de água potável, de esgotamento sanitário (coleta, 
tratamento e disposição final dos esgotos sanitários), limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos urbanos (lixo) e drenagem urbana de água pluviais.

A competência dos municípios no setor de saneamento, em alguns casos, é colo-
cada em dúvida em decorrência do que dispõe o § 3º do art. 25 da Constituição:

	 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e 
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

	 ....................................................................................................
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir re-
giões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, cons-
tituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar 
a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.

Existem, portanto, conflitos de competência (e de interesses) entre estados 
e municípios nas regiões metropolitanas em que, em algumas áreas urbanas, o 
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serviço de distribuição de água é executado por órgãos municipais, com água 
fornecida por atacado por companhia estadual de saneamento. Há conflitos 
também no tratamento e disposição final de esgotos sanitários e de resíduos só-
lidos (lixo) de áreas urbanas que, embora contíguas ou muito próximas, perten-
cem a diferentes municípios, conflitos estes que dificultam a otimização do uso 
de estações e sistemas de interceptores, estações elevatórias, emissários, estações 
de transbordo, triagem e compostagem de lixo, entre outros equipamentos, que 
poderiam ser comuns a esses municípios.

O atendimento de vários núcleos urbanos por uma única adutora, notada-
mente na Região Nordeste, também poderia gerar conflito, não fosse maioria 
dos municípios dessa região política e economicamente frágeis.

A base para a União legislar sobre saneamento básico está no inciso XX do 
art. 21 da Constituição:

	 Art. 21. Compete à União:
	 ....................................................................................................
	 XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive 

habitação, saneamento básico e transportes urbanos;
	 ....................................................................................................
	 A Constituição refere-se ao saneamento básico também no art. 23, 

inciso IX:
	 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distri-

to Federal e dos Municípios:
	 ....................................................................................................
	 IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria 

das condições habitacionais e de saneamento básico; ....................
....................................................................................................

Note-se que a competência da União no setor de saneamento limita-se ao es-
tabelecimento de diretrizes e à promoção de programas, não tendo ela nesse cam-
po qualquer atribuição para o exercício de atividades executivas ou operacionais.

Apesar de tratar do tema saneamento básico, em nenhum momento a Consti-
tuição explicita a titularidade dos serviços a ele relacionados. Isso decorre da forma 
como evoluíram, no Brasil, as instituições prestadoras de serviços públicos de água 
e esgotos, os mais relevantes do setor sob os pontos de vista político e econômico.

Até meados da década de 1960, predominaram no Brasil a prestação de 
serviços públicos de abastecimento de água e de coleta de esgotos prestados di-
retamente pelos municípios, por meio de departamentos ou serviços municipais 
de água e esgotos (SAEs ou DAEs). Vale lembrar o importante trabalho de apoio 
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técnico e organizacional prestado a municípios de várias regiões do País pela 
antiga Fundação Serviços Especiais de Saúde Pública (FSESP), atual Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa), do Ministério da Saúde.

Durante a década de 1960 começam a surgir as primeiras entidades de ca-
ráter metropolitano ou regional destinadas à prestação de serviços de água e 
esgotos de algumas capitais e seus entornos. São dessa época a Comasp, em São 
Paulo, a Esag e a Cedag no Rio de Janeiro (então Estado da Guanabara) e a 
Comag – Companhia Mineira de Água e Esgotos - em Minas Gerais (que não 
prestava serviços a Belo Horizonte, onde estes estavam ao encargo do Demae).

A partir do início da década de 1970, como parte fundamental do Plano 
Nacional de Saneamento (Planasa), foram criadas as empresas estaduais de 
saneamento, encarregadas da prestação de serviços públicos urbanos de água 
e esgotos. Em muitos casos, essas empresas foram derivadas ou adaptadas de 
entidades ou empresas que já prestavam serviços nas capitais ou em regiões 
específicas dos respectivos estados. Em Minas Gerais, a Copasa originou-se da 
união da Comag com o Demae de Belo Horizonte. Em São Paulo, a Sabesp 
sucedeu a Comasp e, no Rio de Janeiro, a Cedae resultou da união e ampliação 
da base territorial da ESAG e da Cedag.

As empresas estaduais assumiram serviços municipais já existentes e implan-
taram novos serviços. O Planasa, por meio de seu executor, o Banco Nacio-
nal da Habitação (BNH), exigia a concessão dos serviços pelos municípios às 
empresas estaduais (reconhecimento da titularidade municipal) com aprovação 
das respectivas câmaras de vereadores, exigência que nem sempre foi cumprida, 
originando serviços prestados mediante instrumentos precários de concessão, 
como convênios entre prefeituras municipais e empresas estaduais e até mesmo 
sem instrumento contratual algum.

A situação implantada pelo Planasa reflete na atual organização institucional 
dos serviços de água e esgotos no Brasil. Cerca de 70% da população urbana bra-
sileira é atendida por 24 empresas estaduais de saneamento e por uma autarquia 
estadual (no Acre, que transformou a Sanacre em autarquia). Ao final de 2006, 
essas entidades estavam prestando serviços de abastecimento de água em 3.866 
municípios e de esgotamento sanitário em 864 municípios.

O modelo de empresas estaduais de saneamento foi eficiente e funda-
mental para alterar os indicadores de saneamento no Brasil, em particular do 
abastecimento de água potável. Esse sucesso permanece em alguns estados, 
como São Paulo, Minas Gerais e Paraná, mas se esgotou em outros, como 
Amazonas, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que as privatizaram ou as 
extinguiram. Em alguns estados se encontram em situação precária, com 
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elevados déficits financeiros e dificuldades para organizar seus serviços de 
forma minimamente adequada.

Também em 2006, mais de 1.400 municípios prestavam diretamente os 
serviços de água e esgotos em suas áreas urbanas, por meio de Serviços ou De-
partamentos Municipais de Água e Esgotos (SAEs ou DAEs), geralmente autár-
quicos. A prestação direta municipal, naquele ano, abrangia 16,5% da popula-
ção urbana abastecida com água potável e cerca de 11% da servida por sistemas 
coletores públicos de esgotos sanitários. Assim como nos casos das empresas 
estaduais, a qualidade e a eficiência dos serviços prestados pelos municípios va-
riam significativamente de uma localidade para outra.

A partir de meados da década de 1990 começaram a atuar, no Brasil, con-
cessionários privados de serviços públicos de abastecimento de água e de esgo-
tamento sanitário. Atualmente esses concessionários são responsáveis pelo for-
necimento de água potável e pelo esgotamento sanitário de cerca de 2,5% e de 
1,1%, respectivamente, da população urbana brasileira. Cidades importantes, 
incluindo capitais como Manaus (AM) e Campo Grande (MS), optaram por 
essa forma de prestar esses componentes do saneamento básico.

Ainda mais recentemente, começou a ser utilizada uma nova forma de orga-
nização dos serviços de saneamento: os consórcios de municípios, cuja atuação 
baseia-se na Lei nº 11.107/2005 – Lei dos Consórcios Públicos. É uma forma 
ainda incipiente de organização, correspondendo atualmente a cerca de 0,5% 
do abastecimento de água urbano brasileiro.

Outras formas de organização institucional podem ainda ser enumeradas, 
como as empresas municipais de saneamento, como a de Juiz de Fora (MG) e de 
Campinas (SP).

Os demais componentes do saneamento básico, a limpeza urbana e a dre-
nagem de águas pluviais, continuam a ser organizados e prestados pelas ad-
ministrações municipais, sem contestação de titularidade, principalmente em 
decorrência de suas peculiaridades técnicas e, talvez, também por não terem 
suficiente apelo político e atratividade econômica. No caso da limpeza urbana, 
predomina atualmente o sistema de terceirização da coleta urbana de resíduos 
sólidos. Tem aumentado, também, o número de contratos com empresas priva-
das para a prestação de serviços de manejo de resíduos sólidos, como triagem, 
compostagem e operação de aterros sanitários.

2. A Lei nº 11.445/2007
A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, “estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; altera as Leis nºs 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 
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11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências”.

A fixação apenas de diretrizes gerais resulta do fato de não ser de competên-
cia da União – como já dito – o exercício de atividades executivas e operacionais 
do setor de saneamento. Como a distribuição de competências entre os entes 
da Federação é matéria constitucional, a Lei nº 11.445/2007 não pode dirimir 
as dúvidas remanescentes sobre a questão da titularidade dos serviços de sanea-
mento básico (como no caso de Regiões Metropolitanas).

A Lei nº 11.445/2007 foi concebida de maneira a abrigar todas as formas 
legalmente possíveis de organização institucional dos serviços de saneamento 
básico, coerente com as múltiplas realidades sociais, ambientais e econômicas 
do Brasil. Resumidamente, ela:

•	 define saneamento básico como o conjunto de quatro serviços 
públicos: abastecimento de água potável; esgotamento sanitário; 
drenagem urbana; e manejo de resíduos sólidos urbanos (coleta e 
disposição final do lixo urbano);

•	 estabelece que o saneamento básico deve ser objeto de planejamento 
integrado, para cuja elaboração o titular pode receber cooperação de 
outros entes da Federação e mesmo de prestadores dos serviços;

•	 estabelece diretrizes para a prestação regionalizada de serviços de 
saneamento, quando uma mesma entidade presta serviço a dois 
ou mais municípios, contíguos ou não, a qual deve ter regulação e 
fiscalização unificadas;

•	 estabelece regras para o relacionamento entre titulares e presta-
dores de serviços, sempre por meio de contratos, incluindo a re-
versão de serviços e de bens a eles vinculados, quando do término 
de contratos de delegação (concessão ou contrato-programa);

•	 estabelece regras para o relacionamento entre prestadores de ati-
vidades complementares do mesmo serviço – exige a formaliza-
ção de contratos entre prestadores de etapas interdependentes do 
mesmo serviço;

•	 fornece diretrizes gerais para a regulação dos serviços, a qual deve 
ser exercida por entidades com autonomia decisória, administra-
tiva, orçamentária e financeira (a regulação e a fiscalização dos 
serviços podem ser exercidas diretamente pelo titular, ou podem 
ser delegadas a entidade estadual, de outro município ou de con-
sórcio de municípios);



73Artigos & Ensaios

•	 relaciona os direitos e obrigações mínimas de usuários e presta-
dores dos serviços;

•	 fixa as diretrizes básicas para a cobrança pela prestação dos serviços 
de saneamento básico, incluindo as condições e situações em que 
estes podem ser interrompidos.

Ao estabelecer diretrizes para a Política Federal de Saneamento Básico, a Lei nº 
11.445/2007 orienta a atuação dos órgãos do Poder Executivo Federal no setor, o 
que resultará na redução do nível de incerteza e de conflitos nas relações entre entida-
des federais, como o Ministério das Cidades, e entidades estaduais e municipais.

Um aspecto importante da Lei nº 11.445/2007 é a redução dos riscos 
regulatórios na prestação dos serviços de saneamento básico, qualquer que 
seja a forma de organização institucional dos mesmos, fato que melhora as 
condições para investimentos no setor, tanto por empresas estaduais, munici-
pais e privadas, como por entidades públicas. A redução dos riscos regulatórios 
resulta de uma abordagem equilibrada dos interesses dos titulares, prestadores 
de serviços e usuários dos serviços públicos de saneamento básico, como rela-
cionado e comentado a seguir.

a)	 Visão equilibrada da função social do saneamento, importante para a 
saúde pública, para o meio ambiente e para o bem-estar geral da socie-
dade, mas que, como um “serviço público” tem de ter sustentabilidade 
econômica para garantir sua prestação com qualidade, confiabilidade 
e continuidade. Não deixa dúvidas sobre a legitimidade da cobrança 
pelos serviços de saneamento básico, qualquer que seja a forma de sua 
organização (prestação direta, concessão, consórcio, etc.) e nem sobre 
a obrigação do usuário de pagar por eles, observados mecanismos e 
condições de subsídios a populações e localidades com baixa capacida-
de de pagamento (arts. 2º, I, III, IV, V e VI, VII e 40).

b)	 Possibilidade de resolução gradual dos problemas ambientais decor-
rentes da deficiência ou ausência de serviços de saneamento básico. 
Em muitos casos, havia dificuldades no licenciamento ambiental de 
obras de saneamento, como estações de tratamento de esgotos proje-
tadas para construção em etapas de capacidade e nível de tratamento, 
pois os órgãos licenciadores exigiam que o tratamento fosse feito para 
atender 100% das necessidades de recuperação da qualidade do corpo 
de água receptor (“tudo ou nada”). A Lei nº 11.445/2007 ajusta, nesse 
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sentido, a legislação ambiental à situação real e às disponibilidades da 
sociedade para investir em saneamento básico (arts. 2º, VIII e 43).

c)	 Regulamentação da prestação regionalizada de serviços de saneamento 
básico, criando condições legais estáveis para a atuação de entidades e 
empresas estaduais, municipais e privadas em vários municípios, com 
ganhos de escala, otimizando recursos logísticos, administrativos, téc-
nicos e operacionais. Melhora as condições para que empresas esta-
duais, municipais e privadas ampliem seus investimentos e áreas de 
atuação (art. 14).

d)	 Torna “obrigatório” um mínimo de organização institucional e nor-
mativo do titular dos serviços de saneamento básico, o que dá mais 
estabilidade aos contratos de delegação (concessão ou contrato-pro-
grama). Exige que sejam elaborados planos de saneamento básico, 
compatibilizando os quatro serviços que o compõem, além de me-
canismos de controle social e de sistema de informações sobre os 
mesmos (art. 9º).

e)	 Exige que toda relação entre titular e prestadores de serviços e entre 
prestadores de etapas complementares do mesmo serviço seja for-
malizada por contrato. Veda a utilização de instrumentos precários 
(convênios, por exemplo) para delegação de serviços de saneamento, 
reduzindo a instabilidade do setor e os contenciosos entre titulares 
e prestadores dos serviços de saneamento. Estabelece regras para a 
atuação de dois ou mais prestadores para um mesmo serviço, como 
nos casos de municípios de regiões metropolitanas que compram 
água tratada de empresa estadual e fazem a distribuição diretamente, 
como nos caso da Sabesp e municípios da Grande São Paulo, e da 
Cedae e Niterói (arts. 10, 11 e 12).

f )	 Determina que os serviços sejam planejados e regulados. Fornece 
conteúdo mínimo da regulação. Permite que o planejamento seja 
elaborado mediante cooperação de outras entidades, inclusive pres-
tadores de serviços. Permite e delegação da regulação a outras en-
tidades, inclusive de outros entes da Federação e a consórcios de 
municípios. Com isto, reduz o risco da proliferação indiscrimina-
da de órgãos reguladores e de regras de regulação. O planejamento 
possibilita contratos de delegação (concessão ou contrato-programa) 



75Artigos & Ensaios

com definição mais precisa de obrigações e direitos de titulares e 
delegatários (arts. 15, 17, 19, 21, 22, 23, 24, e 27).

g)	 Estabelece diretrizes econômicas e sociais, as quais incluem as regras 
gerais para cobrança dos serviços de saneamento – tarifas, taxas e tribu-
tos –, além das formas de quantificação dos serviços, como o volume 
de água consumida e de esgoto coletado, e a quantidade de lixo co-
letado. Elimina dúvidas sobre a legitimidade da forma de cobrança 
de alguns serviços, como os esgotos sanitários, cobrados proporcio-
nalmente ao volume de água consumida. Estabelece diretrizes para 
revisões tarifárias, reduzindo a interferência de fatores de ordem 
política, por exemplo, no equilíbrio econômico-financeiro dos 
serviços. Estabelece diretrizes para interrupções ou suspensões dos 
serviços. Possibilita a negociação de tarifas especiais para grandes 
usuários e prevê a recuperação de investimentos em bens reversíveis 
pelo prestador de serviços, o que estimula a ampliação e melhoria 
das infra-estruturas de saneamento básico (arts. 29, 30, 31, 35, 36, 
37, 38, 39, 40, 41 e 42).

h)	 Estabelece diretrizes técnicas para a prestação de serviços de sanea-
mento básico: requisitos mínimos de qualidade, regularidade e conti-
nuidade. Centraliza na União a definição de parâmetros mínimos de 
potabilidade da água para abastecimento público, o que já é feito pelo 
Ministério da Saúde. Estabelece condições específicas para o licencia-
mento ambiental de unidades de tratamento de esgotos e de resíduos 
gerados pelos processos de tratamento de água. Torna obrigatória a 
ligação de toda edificação nas redes públicas de água e de esgotos. 
Estabelece regras – mecanismos de contingência – para os casos de 
racionamento de água por deficiência de mananciais (arts. 43 a 46).

i)	 Trata do controle social dos serviços de saneamento básico, reme-
tendo aos titulares destes a definição da forma como esse controle 
será organizado e exercido. Os órgãos colegiados que poderão fazer 
parte do controle social dos serviços de saneamento básico terão 
função consultiva (art. 47).

j)	 A Política Federal de Saneamento Básico, instituída pela Lei nº 
11.445/2007, tem como componentes principais a cooperação com 
os municípios, os estados e o Distrito Federal na ampliação do acesso 
a serviços de saneamento básico de qualidade, contribuindo para a 
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melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida da popu-
lação brasileira, com ênfase na redução das desigualdades regionais 
e sociais. Para isso, a União contribui, entre outras formas, com a 
viabilização de recursos para investimentos, com medidas para o de-
senvolvimento institucional e tecnológico do setor de saneamento, 
e com o planejamento, em níveis regionais e nacional, das ações de 
saneamento básico. Dispõe sobre a elaboração do Plano Nacional 
e dos Planos Regionais de Saneamento Básico e institui o Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento Básico. (arts. 48 a 53)

k)	 Em suas disposições transitórias, a Lei nº 11.445/2007 trata dos cri-
térios de reversão aos respectivos titulares de serviços concedidos antes 
da vigência da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Lei das Con-
cessões), com contratos vencidos ou com concessões feitas mediante 
instrumentos precários, como convênios entre municípios e empresas 
estaduais. Por meio de alteração no art. 42 da Lei 8.987/1995, foram 
estabelecidos critérios de encerramento dos contratos, inclusive para 
indenização de investimentos ainda não amortizados pela cobrança 
de tarifas. Esse dispositivo tem como objetivo estabelecer diretrizes 
para um problema complexo, que vem gerando conflitos entre algu-
mas administrações municipais e estaduais, em decorrência do fato de 
que muitos municípios vêm retirando seus serviços de saneamento do 
âmbito das companhias estaduais (art. 58).

Pode-se afirmar que a Lei nº 11.445/2007 foi concebida como uma espécie 
de “guia” para a organização dos serviços públicos de saneamento básico, aten-
dendo ao mandamento constitucional de que a União deve estabelecer diretrizes 
para esse setor. Assim, seu conteúdo deve ser observado:

a)	 pelos titulares dos serviços públicos de saneamento básico, no pla-
nejamento e prestação desses serviços, seja diretamente ou median-
te delegação (concessão ou contrato-programa com base na Lei nº 
11.107/2005);

b)	 pelos prestadores de serviços públicos de saneamento básico, que 
atuam mediante delegação (concessionários ou delegatários) dos 
respectivos titulares;

c)	 pelos usuários dos serviços de saneamento básico, que têm na lei as 
diretrizes quanto aos seus direitos e obrigações nesse setor;
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d)	 pelos órgãos dos governos federal, estaduais, municipais e do Dis-
trito Federal, que desenvolvem ações de planejamento, de asses-
soramento institucional ou técnico, ou de fomento às ações em 
saneamento básico.

Com a vigência da lei, é esperada uma ruptura do estado de imobilismo 
observado em boa parte dos municípios que detêm a titularidade dos serviços 
de saneamento básico e de prestadores desses serviços, que, desde a época do 
Planasa, têm deixado de investir na ampliação e na atualização dos mesmos.

Observe-se que, até a vigência da Lei nº 11.445/2007, o setor de saneamen-
to se auto-regulava, sem nenhum marco legal que estabelecesse regras mínimas, 
de âmbito nacional, para as relações entre titulares, prestadores e usuários dos 
serviços de saneamento básico.

Como a lei estabelece diretrizes gerais, por ser este o limite de competência da 
União nesse setor, os municípios, o Distrito Federal e os estados terão de conceber 
legislações próprias, mais detalhadas, referentes ao planejamento e regulação dos 
serviços de saneamento básico. Terão, também, de criar ou nomear as entidades 
reguladoras, as quais poderão ter âmbito local, microrregional (consórcios de mu-
nicípios, por exemplo) ou estadual, como prevê a lei. Dependerá de iniciativas 
locais, também, o estabelecimento de sistemáticas de controle social dos serviços.

Quanto à aplicação efetiva da lei, o seu pouco tempo de vigência ainda não foi 
suficiente para avaliar efeitos por ela produzidos. No entanto, a criação de agências 
reguladoras de serviços de saneamento básico no Distrito Federal e em vários esta-
dos é um indicador de que, pelo menos quanto à regulação, ela está sendo eficaz. 
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